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INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, as cidades brasileiras enfrentam desafios complexos devido ao

rápido crescimento populacional e à intensificação da urbanização, exigindo uma abordagem
inovadora e estratégica dos gestores urbanos, acadêmicos e do mercado. A integração de
tecnologias de informação e comunicação desempenha um papel crucial na busca por
soluções eficientes e sustentáveis para os problemas estruturais e de qualidade de vida
enfrentados pelas comunidades urbanas.

GIS e Plataformas Low Code
Os Sistemas de Informação Geográfica (GIS) são ferramentas computacionais que

permitem a captura, armazenamento, análise e apresentação de dados georreferenciados. Eles
permitem que os usuários visualizem informações em forma de mapas e realizem análises
espaciais para entender melhor os padrões e relações geográficas. Os GIS são amplamente
utilizados em diversas áreas, incluindo planejamento urbano, gestão ambiental, agricultura,
saúde pública e muitas outras (Sutton; Dassault; Sutton M., 2009).

Plataformas de Desenvolvimento de Aplicações Low Code (LCDP) têm se destacado
como uma alternativa viável para agilizar o desenvolvimento de soluções tecnológicas. Essas
plataformas fornecem uma interface gráfica intuitiva, onde os usuários podem projetar e
desenvolver aplicativos usando ferramentas de arrastar e soltar e modelos pré-definidos. Isso
reduz significativamente o tempo e os recursos necessários para desenvolver e implantar
novas soluções de software, tornando-as acessíveis a uma ampla gama de profissionais,
independentemente de sua experiência em programação (Bock; Frank, 2021).

O ArcGIS, desenvolvido pela Environmental Systems Research Institute (ESRI), possui
a plataforma ArcGis Experience Builder, que combina as capacidades avançadas de GIS com
a facilidade de uso de um ambiente Low Code, permitindo que os usuários criem aplicativos
web interativos sem a necessidade de escrever código manualmente. Com o ArcGIS
Experience Builder, os profissionais podem desenvolver e personalizar aplicativos
geoespaciais sofisticados, aproveitando os recursos e dados geográficos existentes de forma
eficiente e intuitiva. Essa abordagem simplificada para o desenvolvimento de aplicativos
geoespaciais abre novas possibilidades para a criação de soluções inovadoras e personalizadas
para os desafios urbanos enfrentados pelas cidades brasileiras (Esri, 2023).

Áreas verdes em ambiente urbano

http://lattes.cnpq.br/8515798754882166


As áreas verdes desempenham um papel fundamental na qualidade de vida e no
bem-estar das populações urbanas. Além de fornecerem espaços de lazer e recreação, as áreas
verdes desempenham funções ecológicas essenciais, como a melhoria da qualidade do ar, a
redução do calor urbano e a promoção da biodiversidade (Lima; Amorim, 2006). No entanto,
o planejamento e a gestão eficazes desses espaços exigem uma compreensão detalhada de sua
distribuição e acessibilidade dentro do ambiente urbano.

As áreas verdes são definidas como espaços que se encontram tanto em locais públicos,
quanto privados, no qual predomina a vegetação arbórea, como praças, jardins e os parques
(Jardim; Umbelino, 2020). Segundo a Resolução CONAMA n° 6 (Brasil, 2020), áreas verdes
de domínio público "são espaços que desempenham funções ecológica, paisagística e
recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade,
sendo dotados de vegetação e espaços livres de impermeabilização".

O Índice de Área Verde (IAV), mede a quantidade de áreas verdes por habitante, sendo
recomendado em 1996, pela Sociedade Brasileira de Arborização Urbana, um mínimo de
15m²/hab para a qualidade ambiental urbana da região (Guilherme; Reolon, 2020).

A Região Metropolitana do Recife ainda não possui esse indicador, sendo importante
para a gestão dos municípios conhecê-los e poder inclusive calculá-lo por bairro, a fim de
poder utilizá-lo como referência no planejamento ambiental da cidade, portanto o objetivo
deste trabalho foi desenvolver uma aplicação low code para o dimensionamento de áreas
verdes em ambiente urbano.

MATERIAL E MÉTODOS
Área de estudo: O trabalho foi desenvolvido para municípios da Região Metropolitana do
Recife (RMR), localizada na latitude de 8º 04’ 03’’ S e longitude 34º 55’ 00’’ W no estado de
Pernambuco (Figura 1). A região possui uma área de 2.770,452 km² e uma população
estimada de 3.726.442 habitantes distribuída por 14 municípios (IBGE, 2022).

Figura 1 – Localização dos municípios da RMR do Recife. IFPE campus Recife, 2024.

Levantamento bibliográfico e de dados: O levantamento bibliográfico foi realizado via
internet e portal periódico CAPES, através da pesquisa a artigos científicos e aplicações de



software sobre o tema. Os dados de população para o sistema foram levantados por
município, a partir do censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022.
A base cartográfica utilizada foi a do Pernambuco Tridimensional (PE3D), por possuir uma
escala de alta resolução (1:1000) e estar disponível de forma gratuita. Com essa base foram
levantadas as áreas verdes públicas da cidade, como praças, parques, jardim botânico, além
das áreas de unidade de conservação da natureza em que a população faz o uso de lazer e
contemplação.

Levantamento dos requisitos da aplicação: O levantamento dos requisitos da aplicação é
uma etapa crucial para o desenvolvimento de um sistema eficaz. Foram consideradas as
necessidades do usuário a partir de reuniões com a equipe do projeto, e utilizadas técnicas de
elicitação de requisitos para identificar os requisitos funcionais (RF) que tratam das
funcionalidades que o sistema deve ter e os requisitos não funcionais (RNF) que são recursos
que não são funcionalidades, mas características do sistema, como restrições, segurança,
confiabilidade, velocidade, validações, entre outros.

Desenvolvimento da aplicação: A aplicação foi desenvolvida com o ArcGis Experience
Builder (AEB), através da criação de widgets, mapas, imagens e textos necessários para o
cálculo do IAV a partir de áreas selecionadas pelo usuário num mapa. As funcionalidades que
não existiam nativamente no AEB, foram desenvolvidas utilizando a API fornecida pela
ESRI, utilizando a linguagem Typescript e o framework React. A aplicação foi dividida por
municípios que tiveram a sua população cadastrada no sistema O mapa base foi o open street
map (OSM), que é um mapa open source.

Cálculo do Índice de Área Verde (IAV): Para o cálculo do Índice de Área Verde deve ser
considerada a soma das áreas verdes dos locais em estudo, em m², em relação à população
daquela região (Rosset, 2005), conforme Equação 1. A arborização viária e árvores isoladas
são excluídas do cálculo por serem consideradas cobertura vegetal.

( Equação 1)𝐼𝐴𝑉 =  
∑𝑑𝑎𝑠 á𝑟𝑒𝑎𝑠 𝑣𝑒𝑟𝑑𝑒𝑠 𝑝ú𝑏𝑙𝑖𝑐𝑎𝑠 (𝑚2)

𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑑𝑎 á𝑟𝑒𝑎

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Durante a etapa de definição da área de estudos optou-se pela Região Metropolitana do

Recife como área de estudo, proporcionando um foco preciso para as análises, considerando
sua extensão territorial e densidade populacional. Além disso, no levantamento bibliográfico e
de dados, optou-se por utilizar a base geográfica própria do Governo do Estado de
Pernambuco, o PE3D, devido à sua alta resolução e ampla disponibilidade, garantindo dados
precisos e atualizados para análise.

Na fase de definição dos requisitos da aplicação foram utilizadas técnicas de elicitação
de requisitos com a equipe, como por exemplo, brainstorming, entrevistas e análise de
documentos de sistemas já existentes (Costa et al, 2020). Após as sessões foi possível
elaborar 6 RF’s e 1 RNF, sendo os funcionais: Busca por Município, Delimitar Polígono de
Área Verde, Soma de Áreas Verdes, Cálculo do IAV, Armazenar População dos Municípios e
Exibir Resultados, e o não funcional: Clareza de Delimitações Registradas.

Para a configuração do ambiente de desenvolvimento foi necessário a instalação do
runtime Node.js, e também da versão de desenvolvimento do AEB, que inclui um cliente,



onde são feitas as alterações para criar o widget desejado, e o servidor. A funcionalidade de
Delimitar Polígono de Área Verde utiliza como base a ferramenta de desenho nativa ao AEB,
onde é possível delimitar polígonos e obter seu tamanho em m². Já a função de Soma de
Áreas Verdes utiliza por sua vez os valores obtidos pelo polígono delimitado pela ferramenta
de desenho, para posteriormente ser realizado o cálculo do IAV.

Na Figura 2 é possível observar a aplicação sendo utilizada, com sua funcionalidade de
delimitar polígonos no canto superior direito, e as informações como aŕea total, população e o
IAV resultante no menu central.

Figura 2 - Screenshot da aplicação. IFPE, Campus Recife, 2024

Observou-se que a utilização da plataforma low code utilizada proporcionou agilidade
no desenvolvimento da aplicação, permitindo a customização das soluções de acordo com as
necessidades do projeto. Porém foi encontrada alguma dificuldade com as funcionalidades
não presentes nativamente na plataforma, como por exemplo, a possibilidade de armazenar os
dados de áreas delimitadas para realizar a soma, neste caso é necessário desenvolver a
funcionalidade do zero como um widget para a plataforma. Sendo assim necessário utilizar a
API de desenvolvimento da ESRI para o AEB, que não possui uma documentação muito
aprofundada, podendo assim ser um empecilho para usuários que não possuam experiência
em programação.

CONCLUSÕES
Com isso, pode-se concluir que a integração de tecnologias de informação geográfica e

plataformas de desenvolvimento de aplicativos low code oferece uma abordagem promissora
para o planejamento e gestão das áreas verdes urbanas na Região Metropolitana do Recife.

A utilização do ArcGIS Experience Builder demonstrou uma boa eficácia na criação de
uma aplicação customizada para o cálculo do Índice de Área Verde, possibilitando a
visualização e análise geoespacial das áreas verdes públicas em relação à população de cada
município.
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